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ANEXO I - CARREIRAS JUDICIÁRIAS

CARREIRA CLASSE PA D R Ã O ÁREA
ANALISTA JUDICIÁRIO C 15 JUDICIÁRIA

A D M I N I S T R AT I VA
APOIO ESPECIALIZADO

SERVIÇOS GERAIS
14
13
12
11

B 10
9
8
7
6

A 5
4
3
2
1

TÉCNICO
JUDICIÁRIO

C 15 JUDICIÁRIA
A D M I N I S T R AT I VA

APOIO ESPECIALIZADO
SERVIÇOS GERAIS

14
13
12
11

B 10
9
8
7
6

A 5
4
3
2
1

AUXILIAR JUDICIÁRIO
C 15 JUDICIÁRIA

A D M I N I S T R AT I VA
APOIO ESPECIALIZADO

SERVIÇOS GERAIS
14
13
12
11

B 10
9
8
7
6

A 5
4
3
2
1

ANEXO II - TABELA DE ENQUADRAMENTO

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA
CARREIRA CLASSE PA D R Ã O PA D R Ã O CLASSE CARREIRA

ANALISTA JUDICIÁRIO C 35 15 C ANALISTA JU-
DICIÁRIO

34 14
33 13
32 12
31 11

B 30 10 B
29 9
28 8
27 7
26 6

A 25 5 A
24 4
23 3
22 2
21 1

TÉCNICO
JUDICIÁRIO

C 25 15 C TÉCNICO
JUDICIÁRIO

24 14
23 13
22 12
21 11

B 20 10 B
19 9
18 8
17 7
16 6

A 15 5 A
14 4
13 3
12 2
11 1

AUXILIAR JUDICIÁRIO C 15 15 C AUXILIAR JUDI-
CIÁRIO

14 14
13 13
12 12
11 11

B 10 10 B
9 9
8 8
7 7
6 6

A 5 5 A
4 4
3 3
2 2
1 1

ANEXO III - TABELA DE VENCIMENTOS (R$)

CARREIRA CLASSE PA D R Ã O V E N C I M E N TO ÁREA
ANALISTA JUDICIÁ-

RIO
C 15 4.959,69 JUDICIÁRIA

A D M I N I S T R AT I VA
APOIO ESPECIALIZADO

SERVIÇOS GERAIS
14 4.792,96
13 4.631,83
12 4 . 4 7 6 , 11
11 4.325,63

B 10 4.180,22
9 4.039,68
8 3.903,88
7 3.772,64
6 3.645,81

A 5 3.523,24
4 3.404,80
3 3.290,34
2 3.179,72
1 3.072,83

TÉCNICO
JUDICIÁRIO

C 15 2.969,52 JUDICIÁRIA
A D M I N I S T R AT I VA

APOIO ESPECIALIZADO
SERVIÇOS GERAIS

14 2.869,70
13 2.773,22
12 2.679,99
11 2.589,90

B 10 2.502,83
9 2.418,69
8 2.337,38
7 2.258,80
6 2.182,86

A 5 2.109,48
4 2.038,56
3 1.970,03
2 1.903,80
1 1.839,80

AUXILIAR JUDICIÁ-
RIO

C 15 1.777,95 JUDICIÁRIA
A D M I N I S T R AT I VA

APOIO ESPECIALIZADO
SERVIÇOS GERAIS

14 1.718,18
13 1.660,42
12 1.604,60
11 1.550,65

B 10 1.498,52
9 1.448,15
8 1.399,46
7 1.352,41
6 1.306,95

A 5 1.263,01
4 1.220,55
3 1.179,52
2 1.139,87
1 1.101,55
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ANEXO IV - FUNÇÕES COMISSIONADAS

FUNÇÃO VALOR R$
FC-06 4.679,90
FC-05 3.400,43
FC-04 2.954,90
FC-03 2.100,64
FC-02 1.805,10
FC-01 1.552,43

ANEXO V - CARGOS EM COMISSÃO

FUNÇÃO VALOR R$
CJ-4 7.714,03
CJ-3 6.833,35
CJ-2 6 . 0 11 , 0 5
CJ-1 5.244,79

ANEXO VI - SERVIDORES DESIGNADOS PARA FUNÇÕES COMISSIONADAS OPTANTES

PELA REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO OU EMPREGO PERMANENTE

FUNÇÃO VALOR R$
FC-06 1.774,30
FC-05 1.508,19
FC-04 1.241,28
FC-03 975,17
FC-02 768,29
FC-01 591,43

ANEXO VII - SERVIDORES NOMEADOS PARA CARGOS EM COMISSÃO OPTANTES

PELA REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO OU EMPREGO PERMANENTE

FUNÇÃO VALOR R$
CJ-4 2.957,17
CJ-3 2.661,05
CJ-2 2.365,73
CJ-1 2.069,61

LEI No- 10.476, DE 27 DE JUNHO DE 2002

Altera dispositivos da Lei no- 9.953, de 4 de
janeiro de 2000, reestrutura a Carreira de
Apoio Técnico-Administrativo do Ministério
Público da União, e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o- A Carreira de Apoio Técnico-Adminis-
trativo de que trata a Lei no- 9.953, de 4 de janeiro de 2000, fica
desmembrada nas Carreiras de Analista e Técnico do Ministério Pú-
blico da União.

§ 1o- Ficam transformados, mantidas as respec-
tivas áreas de atividades e especializações profissionais:

I - em cargos de Técnico do Ministério Público
da União, da Carreira de mesma denominação, os cargos vagos e
ocupados de Técnico da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público da União;

II - em cargos de Analista do Ministério Público
da União, da Carreira de mesma denominação, os cargos vagos e
ocupados de Analista da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público da União.

§ 2o- Fica extinto o nível Auxiliar da Carreira de
Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público da União.

Art. 2o- Os arts. 3o-, 4o-, 9o-, 11 e 13 da Lei no- 9.953,
de 4 de janeiro de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o- As Carreiras de Analista e Técnico do
Ministério Público da União são constituídas dos cargos de
mesma denominação, de provimento efetivo, estruturados
em classes e padrões, nas diversas áreas de atividades,
conforme o Anexo I.” (NR)

“Art. 4o- São requisitos de escolaridade para in-
gresso nas Carreiras de Analista e Técnico do Ministério
Público da União, atendidas, quando for o caso, formação
especializada e experiência profissional, a serem definidas
em regulamento e especificadas nos editais de concurso:

I - para a Carreira de Técnico do Ministério Público
da União, o ensino médio, ou curso técnico equivalente;

II - para a Carreira de Analista do Ministério Pú-
blico da União, o ensino superior, inclusive licenciatura plena,
correlacionado com as áreas previstas no Anexo I.” (NR)

“Art. 9o- Os Quadros de Pessoal dos órgãos de
que trata o art. 2o- compreendem os cargos efetivos das
Carreiras de Analista e Técnico do Ministério Público da
União e as Funções Comissionadas - FC.” (NR)

“Art. 11. O desenvolvimento dos servidores nas
carreiras de que trata esta Lei dar-se-á mediante progressão
funcional e promoção.

§ 1o- A progressão funcional é a movimentação
do servidor de um padrão para o seguinte, dentro de uma
mesma classe, observado o interstício mínimo de 1 (um)
ano e dar-se-á em épocas e sob critérios fixados em re-
gulamento, de acordo com resultado de avaliação formal
de desempenho.

§ 2o- A promoção é a movimentação do servidor
do último padrão de uma classe para o 1o- (primeiro) pa-
drão da classe seguinte, observado o interstício mínimo de
1 (um) ano em relação à progressão funcional imedia-
tamente anterior, e dependerá, cumulativamente do resul-
tado de avaliação formal do desempenho e da participação
em curso de aperfeiçoamento, ação ou programa de ca-
pacitação, na forma prevista em regulamento.” (NR)

“Art. 13. As Funções Comissionadas - FC, es-
calonadas de FC-01 a FC-10, compreendem as atividades
de direção, chefia, assessoramento e assistência.

§ 1o- Cada ramo do Ministério Público da União
destinará, no mínimo, 70% (setenta por cento) do total das
funções comissionadas para serem exercidas por servidores
integrantes das Carreiras de Analista e Técnico do Ministério
Público da União, observados os requisitos de qualificação e
de experiência, conforme se dispuser em regulamento.

§ 2o- As FC-07 a FC-10 serão exercidas, pre-
ferencialmente, por servidores integrantes das Carreiras de
Analista e Técnico do Ministério Público da União, na
forma prevista em regulamento, e serão consideradas cargo
em comissão, quando seus ocupantes não tiverem vínculo
efetivo com a Administração Pública.”(NR)

Art. 3o- Os ocupantes das Carreiras de Analista e
Técnico do Ministério Público da União executam atividades exclu-
sivas de Estado, relacionadas ao exercício de atribuições de natureza
técnica e administrativa, essenciais à prestação jurisdicional do Estado
que lhes são inerentes, no âmbito do Ministério Público da União.

Art. 4o- A partir de 1o- de junho de 2002, os
cargos efetivos da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do
MPU, a que se refere o art. 1o- da Lei no- 9.953, de 4 de janeiro de
2000, transformados pelo art. 1o- desta Lei, ficam reestruturados na
forma do Anexo I desta Lei, observando-se para o enquadramento dos
servidores a correlação estabelecida no Anexo IV desta Lei.

Art. 5o- A transformação dos atuais cargos de
Analista e Técnico da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do
Ministério Público da União nos seus correspondentes das novas
carreiras observará a correlação contida no Anexo II.

Art. 6o- A partir de 1o- de junho de 2002, os
vencimentos básicos dos cargos das Carreiras de Analista e Técnico
do Ministério Público da União passam a ser os constantes do Anexo
III desta Lei.

§ 1o- Sem prejuízo da aplicação dos percentuais
concedidos a título de revisão geral da remuneração dos servidores
públicos federais a partir de 30 de junho de 2002, incidirão sobre os
valores referidos no caput, cumulativamente, os acréscimos cons-
tantes do Anexo III-b.

§ 2o- Não se aplica às parcelas previstas neste ar-
tigo o disposto no art. 3o- da Lei no- 10.331, de 18 de dezembro de 2001.

Art. 7o- As remunerações das Funções Comis-
sionadas de que trata o art. 9o- e 13 da Lei no- 9.953, de 4 de janeiro
de 2000, inclusive para os ocupantes sem vínculo efetivo com a
Administração Pública, são as remunerações constantes do Anexo V
desta Lei.

Parágrafo único. Ao servidor integrante das Car-
reiras de Analista e Técnico do Ministério Público da União e ao
requisitado, investido em Função Comissionada, é facultado optar
pela remuneração de seu cargo efetivo ou emprego permanente,
acrescida dos valores constantes do Anexo VI desta Lei.

Art. 8o- Fica extinto o Adicional do MPU - AM-
PU de que tratam o art. 12 e o inciso II do art. 17, da Lei no- 9.953,
de 4 de janeiro de 2000.

Art. 9o- A Gratificação de Atividade do Minis-
tério Público da União - GAMPU a que se refere o art. 16 da Lei no-

9.953, de 4 de janeiro de 2000, passa a ser calculada mediante a
aplicação do percentual de 30% (trinta por cento) incidente sobre os
vencimentos básicos fixados no Anexo III desta Lei, para os ocu-
pantes de cargos efetivos das Carreiras de Analista e Técnico do
Ministério Público da União.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de
Função Comissionada sem vínculo efetivo com a Administração Pú-
blica e os requisitados que optarem pela remuneração de seu cargo
efetivo na forma do parágrafo único do art. 7o- desta Lei não per-
ceberão a GAMPU.

Art. 10. Constatada a redução de remuneração,
proventos ou pensão decorrente da aplicação do disposto nesta Lei, a
diferença será paga a título de vantagem pessoal nominalmente iden-
tificada, sujeita aos reajustes gerais concedidos aos servidores pú-
blicos federais.

Art. 11. O Procurador-Geral da República fica
autorizado a transformar, no âmbito do Ministério Público da União,
as Funções Comissionadas de seu Quadro de Pessoal, desde que disso
não resulte aumento de despesas.

Art. 12. As disposições desta Lei aplicam-se aos
aposentados e aos pensionistas.

Art. 13. Ficam absorvidas pelos vencimentos
decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei, conforme definido no
inciso II do art. 1o- da Lei no- 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, as
vantagens e diferenças remuneratórias eventualmente pagas, a qual-
quer título, aos servidores integrantes das carreiras de que trata esta
Lei, ativos, inativos e pensionistas, ressalvadas as relacionadas a
incorporações decorrentes do exercício de cargos comissionados, fun-
ções de confiança e do tempo de serviço, na forma da lei.

Art. 14. As despesas resultantes da execução
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao
Ministério Público da União.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 16. Revogam-se os arts. 12 e 17 da Lei no-

9.953, de 4 de janeiro de 2000.

Brasília, 27 de junho de 2002; 181o- da Inde-
pendência e 114o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Miguel Reale Júnior
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ANEXO IV - FUNÇÕES COMISSIONADAS

FUNÇÃO VALOR R$
FC-06 4.679,90
FC-05 3.400,43
FC-04 2.954,90
FC-03 2.100,64
FC-02 1.805,10
FC-01 1.552,43

ANEXO V - CARGOS EM COMISSÃO

FUNÇÃO VALOR R$
CJ-4 7.714,03
CJ-3 6.833,35
CJ-2 6 . 0 11 , 0 5
CJ-1 5.244,79

ANEXO VI - SERVIDORES DESIGNADOS PARA FUNÇÕES COMISSIONADAS OPTANTES

PELA REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO OU EMPREGO PERMANENTE

FUNÇÃO VALOR R$
FC-06 1.774,30
FC-05 1.508,19
FC-04 1.241,28
FC-03 975,17
FC-02 768,29
FC-01 591,43

ANEXO VII - SERVIDORES NOMEADOS PARA CARGOS EM COMISSÃO OPTANTES

PELA REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO OU EMPREGO PERMANENTE

FUNÇÃO VALOR R$
CJ-4 2.957,17
CJ-3 2.661,05
CJ-2 2.365,73
CJ-1 2.069,61

LEI No- 10.476, DE 27 DE JUNHO DE 2002

Altera dispositivos da Lei no- 9.953, de 4 de
janeiro de 2000, reestrutura a Carreira de
Apoio Técnico-Administrativo do Ministério
Público da União, e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o- A Carreira de Apoio Técnico-Adminis-
trativo de que trata a Lei no- 9.953, de 4 de janeiro de 2000, fica
desmembrada nas Carreiras de Analista e Técnico do Ministério Pú-
blico da União.

§ 1o- Ficam transformados, mantidas as respec-
tivas áreas de atividades e especializações profissionais:

I - em cargos de Técnico do Ministério Público
da União, da Carreira de mesma denominação, os cargos vagos e
ocupados de Técnico da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público da União;

II - em cargos de Analista do Ministério Público
da União, da Carreira de mesma denominação, os cargos vagos e
ocupados de Analista da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público da União.

§ 2o- Fica extinto o nível Auxiliar da Carreira de
Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público da União.

Art. 2o- Os arts. 3o-, 4o-, 9o-, 11 e 13 da Lei no- 9.953,
de 4 de janeiro de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o- As Carreiras de Analista e Técnico do
Ministério Público da União são constituídas dos cargos de
mesma denominação, de provimento efetivo, estruturados
em classes e padrões, nas diversas áreas de atividades,
conforme o Anexo I.” (NR)

“Art. 4o- São requisitos de escolaridade para in-
gresso nas Carreiras de Analista e Técnico do Ministério
Público da União, atendidas, quando for o caso, formação
especializada e experiência profissional, a serem definidas
em regulamento e especificadas nos editais de concurso:

I - para a Carreira de Técnico do Ministério Público
da União, o ensino médio, ou curso técnico equivalente;

II - para a Carreira de Analista do Ministério Pú-
blico da União, o ensino superior, inclusive licenciatura plena,
correlacionado com as áreas previstas no Anexo I.” (NR)

“Art. 9o- Os Quadros de Pessoal dos órgãos de
que trata o art. 2o- compreendem os cargos efetivos das
Carreiras de Analista e Técnico do Ministério Público da
União e as Funções Comissionadas - FC.” (NR)

“Art. 11. O desenvolvimento dos servidores nas
carreiras de que trata esta Lei dar-se-á mediante progressão
funcional e promoção.

§ 1o- A progressão funcional é a movimentação
do servidor de um padrão para o seguinte, dentro de uma
mesma classe, observado o interstício mínimo de 1 (um)
ano e dar-se-á em épocas e sob critérios fixados em re-
gulamento, de acordo com resultado de avaliação formal
de desempenho.

§ 2o- A promoção é a movimentação do servidor
do último padrão de uma classe para o 1o- (primeiro) pa-
drão da classe seguinte, observado o interstício mínimo de
1 (um) ano em relação à progressão funcional imedia-
tamente anterior, e dependerá, cumulativamente do resul-
tado de avaliação formal do desempenho e da participação
em curso de aperfeiçoamento, ação ou programa de ca-
pacitação, na forma prevista em regulamento.” (NR)

“Art. 13. As Funções Comissionadas - FC, es-
calonadas de FC-01 a FC-10, compreendem as atividades
de direção, chefia, assessoramento e assistência.

§ 1o- Cada ramo do Ministério Público da União
destinará, no mínimo, 70% (setenta por cento) do total das
funções comissionadas para serem exercidas por servidores
integrantes das Carreiras de Analista e Técnico do Ministério
Público da União, observados os requisitos de qualificação e
de experiência, conforme se dispuser em regulamento.

§ 2o- As FC-07 a FC-10 serão exercidas, pre-
ferencialmente, por servidores integrantes das Carreiras de
Analista e Técnico do Ministério Público da União, na
forma prevista em regulamento, e serão consideradas cargo
em comissão, quando seus ocupantes não tiverem vínculo
efetivo com a Administração Pública.”(NR)

Art. 3o- Os ocupantes das Carreiras de Analista e
Técnico do Ministério Público da União executam atividades exclu-
sivas de Estado, relacionadas ao exercício de atribuições de natureza
técnica e administrativa, essenciais à prestação jurisdicional do Estado
que lhes são inerentes, no âmbito do Ministério Público da União.

Art. 4o- A partir de 1o- de junho de 2002, os
cargos efetivos da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do
MPU, a que se refere o art. 1o- da Lei no- 9.953, de 4 de janeiro de
2000, transformados pelo art. 1o- desta Lei, ficam reestruturados na
forma do Anexo I desta Lei, observando-se para o enquadramento dos
servidores a correlação estabelecida no Anexo IV desta Lei.

Art. 5o- A transformação dos atuais cargos de
Analista e Técnico da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do
Ministério Público da União nos seus correspondentes das novas
carreiras observará a correlação contida no Anexo II.

Art. 6o- A partir de 1o- de junho de 2002, os
vencimentos básicos dos cargos das Carreiras de Analista e Técnico
do Ministério Público da União passam a ser os constantes do Anexo
III desta Lei.

§ 1o- Sem prejuízo da aplicação dos percentuais
concedidos a título de revisão geral da remuneração dos servidores
públicos federais a partir de 30 de junho de 2002, incidirão sobre os
valores referidos no caput, cumulativamente, os acréscimos cons-
tantes do Anexo III-b.

§ 2o- Não se aplica às parcelas previstas neste ar-
tigo o disposto no art. 3o- da Lei no- 10.331, de 18 de dezembro de 2001.

Art. 7o- As remunerações das Funções Comis-
sionadas de que trata o art. 9o- e 13 da Lei no- 9.953, de 4 de janeiro
de 2000, inclusive para os ocupantes sem vínculo efetivo com a
Administração Pública, são as remunerações constantes do Anexo V
desta Lei.

Parágrafo único. Ao servidor integrante das Car-
reiras de Analista e Técnico do Ministério Público da União e ao
requisitado, investido em Função Comissionada, é facultado optar
pela remuneração de seu cargo efetivo ou emprego permanente,
acrescida dos valores constantes do Anexo VI desta Lei.

Art. 8o- Fica extinto o Adicional do MPU - AM-
PU de que tratam o art. 12 e o inciso II do art. 17, da Lei no- 9.953,
de 4 de janeiro de 2000.

Art. 9o- A Gratificação de Atividade do Minis-
tério Público da União - GAMPU a que se refere o art. 16 da Lei no-

9.953, de 4 de janeiro de 2000, passa a ser calculada mediante a
aplicação do percentual de 30% (trinta por cento) incidente sobre os
vencimentos básicos fixados no Anexo III desta Lei, para os ocu-
pantes de cargos efetivos das Carreiras de Analista e Técnico do
Ministério Público da União.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de
Função Comissionada sem vínculo efetivo com a Administração Pú-
blica e os requisitados que optarem pela remuneração de seu cargo
efetivo na forma do parágrafo único do art. 7o- desta Lei não per-
ceberão a GAMPU.

Art. 10. Constatada a redução de remuneração,
proventos ou pensão decorrente da aplicação do disposto nesta Lei, a
diferença será paga a título de vantagem pessoal nominalmente iden-
tificada, sujeita aos reajustes gerais concedidos aos servidores pú-
blicos federais.

Art. 11. O Procurador-Geral da República fica
autorizado a transformar, no âmbito do Ministério Público da União,
as Funções Comissionadas de seu Quadro de Pessoal, desde que disso
não resulte aumento de despesas.

Art. 12. As disposições desta Lei aplicam-se aos
aposentados e aos pensionistas.

Art. 13. Ficam absorvidas pelos vencimentos
decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei, conforme definido no
inciso II do art. 1o- da Lei no- 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, as
vantagens e diferenças remuneratórias eventualmente pagas, a qual-
quer título, aos servidores integrantes das carreiras de que trata esta
Lei, ativos, inativos e pensionistas, ressalvadas as relacionadas a
incorporações decorrentes do exercício de cargos comissionados, fun-
ções de confiança e do tempo de serviço, na forma da lei.

Art. 14. As despesas resultantes da execução
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao
Ministério Público da União.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 16. Revogam-se os arts. 12 e 17 da Lei no-

9.953, de 4 de janeiro de 2000.

Brasília, 27 de junho de 2002; 181o- da Inde-
pendência e 114o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Miguel Reale Júnior


	3
	3a
	3b
	3c
	3d



